
 
 

 
AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.151.574 - RS 
(2012/0260981-4)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS PASSOS E OUTROS
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS 
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ARTS. 266, § 
1º, E 255, § 2º, DO RISTJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO. EMBARGOS DO DEVEDOR. ACÓRDÃO EMBARGADO 
CONSONANTE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. NÃO CABIMENTO DOS 
EMBARGOS. SÚMULA N. 168/STJ.

1. São devidos honorários advocatícios tanto na execução quanto nos embargos 
do devedor, podendo a sucumbência final ser determinada definitivamente pela sentença 
da última ação, desde que o valor fixado atenda a ambas.

2. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" (Súmula n. 168/STJ).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, 

Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Sidnei Beneti, Ari Pargendler, Gilson Dipp, Eliana Calmon, Nancy Andrighi e Laurita Vaz votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

Brasília (DF), 15 de maio de 2013(Data do Julgamento).
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MINISTRO FELIX FISCHER 

Presidente

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.151.574 - RS 
(2012/0260981-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS PASSOS E OUTROS
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS 
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ CARLOS PASSOS e OUTROS 

contra decisão monocrática de minha lavra ementada nos termos a seguir:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ARTS. 266, § 1º, E 255, § 2º, DO RISTJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO DE EXECUÇÃO. EMBARGOS DO 
DEVEDOR. ACÓRDÃO EMBARGADO CONSONANTE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. NÃO CABIMENTO DOS EMBARGOS. SÚMULA N. 
168/STJ.

1. São devidos honorários advocatícios tanto na execução quanto nos 
embargos do devedor, podendo a sucumbência final ser determinada definitivamente 
pela sentença da última ação, desde que o valor fixado atenda a ambas.

2. 'Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado' (Súmula n. 168/STJ).

3. Embargos de divergência indeferidos liminarmente."

Os agravantes sustentam que os arestos paradigma autorizam a cumulação de 

honorários advocatícios na execução e nos embargos do devedor. 

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.151.574 - RS 
(2012/0260981-4)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ARTS. 266, § 
1º, E 255, § 2º, DO RISTJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO. EMBARGOS DO DEVEDOR. ACÓRDÃO EMBARGADO 
CONSONANTE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. NÃO CABIMENTO DOS 
EMBARGOS. SÚMULA N. 168/STJ.

1. São devidos honorários advocatícios tanto na execução quanto nos embargos 
do devedor, podendo a sucumbência final ser determinada definitivamente pela sentença 
da última ação, desde que o valor fixado atenda a ambas.

2. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" (Súmula n. 168/STJ).

3. Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

Como afirmei na decisão agravada, a orientação do Superior Tribunal de Justiça é a de 

que é possível a fixação de honorários tanto na execução quanto nos embargos, podendo a 

sucumbência final ser determinada definitivamente pela sentença da última ação, desde que se 

estipule que o valor fixado atenda a ambas. 

No caso dos autos, o acórdão proferido pelo Tribunal a quo foi explícito em determinar 

que a verba honorária fixada deveria contemplar ambos os processos. 

O acórdão embargado consignou expressamente: "[...] as instâncias ordinárias 

arbitraram verba única definitiva já considerando ambos os feitos ao ter apreciado os embargos à 

execução, o que também é aceito pela jurisprudência deste Tribunal Superior" (fl. 414).

Assim, não merece reparos a decisão agravada, a qual deve ser mantida conforme 

proferida:

"A irresignação não ultrapassa o juízo de admissibilidade, pois o Superior 
Tribunal de Justiça firmou a orientação de que é possível a fixação de honorários 
tanto na execução quanto nos embargos, podendo a sucumbência final ser 
determinada definitivamente pela sentença da última ação, desde que se estipule que o 
valor fixado atenda a ambas. Nesse sentido:
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'PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. DEFICIÊNCIA DA PARTE NA 
INTERPRETAÇÃO DO COMANDO JUDICIAL. REJEIÇÃO DOS 
ACLARATÓRIOS.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Conforme transcrito na ementa do acórdão embargado, o decisum atestou a 
autonomia dos processos de Execução e dos Embargos do Devedor, situação que 
autoriza o arbitramento da verba honorária em ambos os feitos.

3. Acrescentou-se, porém, que essa cumulação pode ser feita pela 

unificação dos honorários devidos, o que ocorreu no caso dos autos, pois o 

Tribunal de origem expressamente consignou que o montante engloba 'ambas 

as ações'.

4. Não há omissão, obscuridade ou contradição.

5. As deficiências da parte - no que diz respeito à interpretação que conferiu ao 
comando judicial - não autorizam, por si, o acolhimento dos aclaratórios.

6. Embargos de Declaração rejeitados.' (EDcl no AgRg no REsp n. 
1.338.422/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
18.12.2012, sem destaque no original.)

'EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS NA AÇÃO DE EXECUÇÃO E NA DE EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. FIXAÇÃO ÚNICA. POSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 282 DA 
SÚMULA DO STF.

- O aresto hostilizado não destoa da orientação firmada nesta Corte de que é 
possível a fixação de honorários tanto na execução como na ação de embargos. 
Conquanto autônomos os processos, é viável que a sucumbência final seja 
determinada definitivamente pela sentença desta última, desde que se estipule que o 
valor fixado deva atender a ambas.

- Quanto à preclusão, inexistente o prequestionamento, obstaculizada a via de 
acesso ao apelo excepcional. Incidente, portanto, o verbete n. 282 da Súmula do 
STF.

Agravo regimental improvido.' (AgRg no REsp n. 1.232.345/PR, relator 
Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe de 23.11.2011.)

'PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA GENÉRICA 
ORIUNDA DE AÇÃO COLETIVA MOVIDA POR SINDICATO. CABIMENTO. 
LIMITE. ART. 20, § 3º, DO CPC. SÚMULA 345/STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que, constituindo 
os Embargos do Devedor verdadeira ação de conhecimento, que não se confunde 
com ação de Execução, os honorários advocatícios devem ser arbitrados de forma 
autônoma em cada uma das referidas ações, descabendo condicionar a verba 
honorária na Execução a eventual propositura dos Embargos à Execução.

2. Contudo, nada impede ao magistrado arbitrar valor único para as duas 
condenações, por ocasião do julgamento dos Embargos, devendo observar o limite 
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máximo de 20% (art. 20, § 3º, do CPC) na soma das duas verbas.

3. Nesse sentido, a Súmula 345/STJ, 'são devidos honorários advocatícios 
pela Fazenda Pública nas execuções individuais de sentença proferida em ações 
coletivas, ainda que não embargadas'.

4. Embargos de Declaração do particular e da União acolhidos, com efeitos 
modificativos.' (EDcl no REsp n. 1.241.743/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 24.10.2011.)

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. VERBA HONORÁRIA. 
NATUREZA PROVISÓRIA. AUTONOMIA EM RELAÇÃO AOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. FIXAÇÃO DE VERBA ÚNICA QUE ABRANJA OS DOIS FEITOS. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 168/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Os embargos à execução constituem verdadeira ação de conhecimento que 
objetiva a desconstituição do título executivo.  Destarte, em se tratando de ação 
autônoma, não há falar em substituição dos honorários advocatícios fixados na 
execução de sentença por aqueles arbitrados nos embargos à execução, por serem 
tais honorários independentes e cumulativos.

2. Incabível condicionar a fixação da verba honorária no processo de 

execução à não oposição de embargos; contudo, essa interpretação não obsta a 

hipótese de haver arbitramento de um valor único que abranja as duas 

condenações, observado o limite máximo de 20% (art. 20, § 3º, do CPC) na 

soma das duas verbas.

3. Agravo regimental não provido.' (AgRg nos EREsp n. 1.268.611/PR, relator 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe de 23.11.2012, sem destaque 
no original.)

Dessarte, plenamente cabível, na espécie, a aplicação da Súmula n. 168/STJ: 
'Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido do acórdão embargado'."

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg    nos

Número Registro: 2012/0260981-4 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.151.574 / 
RS

Números Origem:  20047100029680        200471000494043       200901495492

EM MESA JULGADO: 15/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : JOSÉ CARLOS PASSOS E OUTROS
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS
EMBARGADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS PASSOS E OUTROS
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Senhor Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Maria 
Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Sidnei Beneti, Ari 
Pargendler, Gilson Dipp, Eliana Calmon, Nancy Andrighi e Laurita Vaz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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